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Resumo
[bookmark: _GoBack]A ordem do dia para classe trabalhadora é a necessidade da qualificação profissional e a busca pelo desenvolvimento das competências e habilidades exigidas pelo mercado de trabalho. Nessa lógica, a propagação de políticas públicas que atendem a esses requisitos tornaram-se o alvo de investimentos do governo. O objetivo desse trabalho é investigar o perfil que se tem formado no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), na intenção de rastrear nas diretrizes sócio pedagógicas o alinhamento com os imperativos formativos e ideológicos do capital em crise. A pesquisa de cunho teórico-bibliográfica, fundamenta-se sob análise do referencial metodológico marxista, na perspectiva de desvelar os nexos causais e impositivos entre o capital e as categorias da reprodução social, em especifico a educação. Nessa perspectiva constata-se que diante de uma crise de cunho estrutural a estratégia imperialista do sistema vigente, tem se ancorado na noção de competências destinado, principalmente, à formação da classe trabalhadora evidenciando o fortalecimento da relação entre educação e as demandas do mercado de trabalho. Assim, essa formação tem sido veiculada através da educação de nível profissionalizante e técnico, na medida em que esta tem expressado a total vinculação com o desenvolvimento das potencialidades técnicas, comportamentais e ideológica que as empresas tanto tem requerido. Inobstante, esse discurso reitera a intenção do sistema em subsumir a formação dos trabalhadores a cursos fragmentados, incentivando e os responsabilizando pela busca de um perfil de empregabilidade que apenas advogam uma necessidade de escamotear o desemprego, a exploração e as desigualdades sociais que se agudizam com a crise estrutural do capital. 
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A presente pesquisa constitui-se como parte integrante do projeto de dissertação ainda em desenvolvimento do mestrado acadêmico em Educação Brasileira da Universidade Federal do Ceará. Nesse segmento, busca-se a compreensão da matriz ideológica do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico em Emprego, na intenção de desvelar as diretrizes e imposições para a formação da classe trabalhadora no esteio do programa, analisando sobre o panorama de desdobramento de uma crise sistêmica e de cunho estrutural na ordem capitalista. Ainda, na perspectiva de refletirmos quais os reais interesses que fundamentam os conhecimentos, competências e habilidades elencadas como essenciais e indispensáveis ao chamado novo perfil do trabalhador. 
Estabelece-se assim como um estudo de cunho teórico bibliográfico no qual opta-se pela metodologia de analise fincado na concepção marxista-luckasiana, na pretensão de rastear os princípios ontológicos da problemática, possibilitando uma maior aproximação da compreensão do real. Diante desse ponto de vista, afirma-se o trabalho como categoria fundante para a constituição do homem como ser social constituindo-se como ponto de partida no processo de autoconstrução humana, colocando sob sua regência o conjunto da práxis social. 
Considera-se como parte relevante, compor inicialmente um diálogo entre o panorama econômico e sócio educacional como base indispensável para a assim apreendermos os elementos que instituem a implementação dos impositivos capitalistas no movimento de reestruturação educacional e mais precisamente na formação da classe trabalhadora. 
Pautando-se nos estudos de István Mészáros, nos convém a afirmação que o sistema de produção capitalista tem enfrentado desde o ano de 1970, um período de extrema e continua recessão de seu modo de acumulação de riqueza. Ainda na esteia desse pensamento, as peculiaridades determinantes dessa crise intensificam de maneira incontrolável as estruturas contraditórias que erguem o próprio sistema. 
É certo que a ordem do capital em sua base de acumulação de riquezas confrontou-se em tempos constantes de períodos de crises cíclicas, no qual optou pelo deslocamento de suas contradições imanentes e conseguindo portanto uma momentânea retomada da taxa tendencial de acumulação de riquezas. No entanto, os desdobramentos não resolvidos nessas recessões passadas trouxeram para o alvorecer do século problemas que ameaçam a sobrevivência do próprio sistema e por consequência do limiar da vida humana. 
A nova crise que explodiu no modo de produção capitalista é um rebatimento direto nos limites absolutos do sistema e na suas bases estruturais, portanto, assevera a impossibilidade do capital de resolver de forma efetivamente seus problemas nos parâmetros existentes. Assim todas as tentativas de sanar a crise geram apenas sua intensificação e aprofundam o grau das contradições sistêmica, agudizando as desigualdades e a barbárie social.
De acordo com Mészáros (2011), as novas estratégias do capital, que não restringe seu controle e modo de expansão, relegam para o campo político a busca por atender a suas imposições pela expansão da taxa acumulação do lucro. Dessa forma, a política tornar-se meio de atuação vital para o desenvolvimento dos interesses sistêmicos sobrepõe a educação, elencando-a como categoria vital as manobras sistêmicas com objetivo de hipermistificação das mazelas sociais da conjuntura.
A prescrição impositiva, ainda mais articulada e intensa, dos ajustes políticos, econômicos e ideológicos do capital acarreta na ampla reestruturação da função de todos os complexos sociais, dentre eles, a educação é elencada como palco de redenção e resolução dos problemas sociais. Conforme essa lógica, a partir de 1990 é implementado um profundo processo de reestruturação das políticas educacionais, principalmente nos países periféricos. 
Para moldar a educação às exigências capitalistas, houve, o desenrolar das ações que, meticulosamente pensadas, deram conta de deter o controle das políticas educacionais em âmbito mundial. No primeiro momento, foi notável o envolvimento dos organismos internacionais, principalmente do Banco Mundial, como monitor e editor das políticas educacionais; em segundo plano, a promoção de vários eventos, que tratam de discutir e traçar as metas educacionais para os países, dentre eles o de maior impacto foi a Conferência Mundial de Educação Para Todos, em Jontiem. 
Após esse evento sucederam vários outros tendo como objetivo a reafirmação dos acordos e das metas traçadas para a educação. Com resulto da conferência também se materializou um documento chamado Educação: Um Tesouro a Descobrir, publicado em 1996 sob a organização de Jacques Delors e sua comissão, tido desde então como grande referencial educacional. 
O referido documento expõe uma gama de competências e habilidades sócio educacionais que “apresenta o conhecimento, vinculado as novas habilidades e tecnologias como ferramenta capaz de fornecer aos indivíduos condições reais de adaptação às mudanças sociais e culturais.” (BARBOSA, 2008, p.78). São ainda apresentados quatro pilares da educação que são eles: aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser. 
Dessa maneira, o contexto da reestruturação produtiva implementada pelo capital diante dos rebatimentos da crise estrutural, acarretou um rol como exigência, a formação para um novo perfil do trabalhador. De acordo com Nomeriano (2007) a formação obedeceria a uma “articulação de três dimensões principais: a técnico-científica, a política e a da personalidade. A primeira, ligada ao mundo do trabalho; a segunda, a o desenvolvimento da cidadania, e, a terceira, no lidar com a dinamicidade do novo mundo produtivo.” (NOMERIANO, 2007. p.63)
Nesse sentido, a exigência pela adequação da oferta educacional e sob o insistente discurso de escassez de mão de obra qualificada e da importância de se formar o novo perfil profissional adequado as necessidades do mercado de trabalho, os reformadores da educação tem defendido a importância do fortalecimento de políticas de educação profissional como um caminho ideário para consubstanciar os imperativos do setor produtivo e para promover o desenvolvimento do pais. 
De acordo com essa perspectiva, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) lançado em 2011 pelo Decreto nº 12.513 é uma ação que dentre outros objetivos busca ampliar e fomentar as políticas de educação profissional e técnica do país, na medida de poder atender com presteza o mercado que se diz carente de mão de obra qualificada, possibilitando a formação do perfil de empregabilidade para a classe trabalhadora de acordo com as intenções do competitivo mercado de trabalho.
O programa incorpora o modelo pautado nas competências centra-se na qualificação para o dinamismo do trabalho, exigindo elementos que se respaldam no desenvolvimento de comportamentos, atitudes e habilidades ancorados nos novos postos de trabalho. Elementos como flexibilidade, criatividade, capacidade de adaptação e de trabalhar em equipe, entre vários outros fazem parte do rol de características imprescindíveis ao novo trabalhador.
Os cursos oferecidos pelo Pronatec são de nível técnico profissional e de formação inicial e continuada, propõe em sua maioria uma formação aligeirada ancorado na proposta de aprendizagem continua, no qual se pressupõe uma disposição para aprender ao longo da vida, indicando que essas atividades têm a finalidade de desenvolver continuamente os novos conhecimentos para o trabalho. Inobstante, aprender continuamente se configura como uma estratégia que ao mesmo tempo libera o estado das obrigações de promotor transferindo para o indivíduo a responsabilidade por sua qualificação como um perfil de empregabilidade.
A concessão das vagas no cursos são financiados pelo governo federal, oferecidos ao público sem nenhum outro custo, na Rede Federal de Educação Profissional, redes estaduais e municipais de educação profissional tecnológica, além das instituições do sistema “S” e da rede privada cadastrada no MEC. Segundo os dados do Ministério da Educação entre 2011 e 2014, o programa conseguiu atingir oito milhões de matriculas.
O objetivo de fortalecer uma educação que incremente a produtividade do trabalhador e oportunize o acesso dos grupos em desvantagens ao emprego, garante de acordo com a regulamentação do programa que as vagas se destinam-se ao um público alvo e prioritário que são: estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da educação de jovens e adultos; trabalhadores; beneficiários dos programas federais de transferência de renda; e estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral, estimulo a participação de pessoas com deficiência, povos indígenas, de comunidades quilombolas e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas.
Dessa forma, o programa tem sido reconhecido como relevante política de educação profissionalizante, buscando a atender metas referentes a inclusão social pelo atendimento a vários perfis de público. No entanto, a priorização dessa classe trabalhadora mais desfavorecida é ainda um legitimo indicador de perpetuar no cerne da sociedade burguesa, a divisão de classes e a manutenção do poder.
Frente aos imperativos de tornar a educação uma política social, vinculada aos objetivos de redução de pobreza e desigualdade social, o programa cumpre em seu bojo as exigências ao capacitar a maneira do mercado um exército de reserva para mão de obra, atuando assim no plano ideológico como controle social.

Considerações Finais
A urgência com que se recorre ao projeto educacional mostra como as limitações anunciadas com a crise estrutural colocam em xeque a própria sobrevivência do sistema. Esse momento de urgência econômico recobram inerentemente um novo tipo de educação, que possa condizer com os novos imperativos da ordem do capital.
Dessa maneira as diretrizes base do programa se fundamentam sob um discurso frequentemente proclamado como tendência global, implicando no desenvolvimento das recomendações internacionais. As novas competências exigidas se constituem como as habilidades que devem compor o perfil do trabalhador do século XXI, legitimando um conhecimento instrumental, que ressalta o comportamento e fomentam o apelo ao individualismo e a responsabilização dos homens por sua própria formação. 
Essa ideia de competências tende a difundir a formação como garantia de emprego e por conseguinte, a opção pela educação técnica e profissional sistematiza esses ideais, no entanto essa formação destinou-se a cursos aligeirados, fragmentados e que ao fim, permite aos egressos apenas uma opção: a subserviência à exploração do mercado de trabalho, 
Dentro dessa proposta educacional, a formação tem se reduzido ao um processo de capacitação de mão de obra; mão de obra essa, que devidamente qualificada com técnicas e procedimentos, é entendida como uma máquina que garante mais eficientemente a mais-valia. Nesse sentido, a lógica capitalista sinaliza para a intensificação da exploração do trabalho, corroborando na competição individual e no aprofundamento da alienação dos homens, frente à apreensão das relações da totalidade. 
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